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Resumo: O presente artigo tem o objetivo de discutir sobre o planejamento educacional na região 

sul. Este trabalho faz parte de um trabalho maior que abrange as cinco regiões do Brasil sobre a 
temática e é desenvolvido pelo Geplage, grupo de estudos da Universidade Federal de São Carlos, 
campus Sorocaba. Conforme a metodologia qualitativa, buscou-se no período de 2015 a 2020 
trabalhos nas plataformas Capes teses e dissertações, Capes periódicos, Anpae, Anped, Scielo e 
BDTD sobre a região sul e seu monitoramento e avaliação dos planos municipais de educação. 
Encontrou-se um total de sete trabalhos, sendo um do estado de Santa Catarina, quatro do Paraná e 
dois do Rio Grande do Sul. A análise dos trabalhos foi realizada a partir de um esquema 
paradigmático de quatro níveis: técnico, metodológico, teórico e epistemológico. Os trabalhos 
apresentaram desafios na efetuação dos PMEs, no cumprimento das metas e no processo de 
monitoramento e avaliação. 

Palavras-chave: Monitoramento. Avaliação. Planejamento educacional. Plano Municipal de 

Educação. Região Sul. 

Introdução 

Segundo o artigo nº 214 da Constituição Federal (1988), o Brasil estabelece um plano 

nacional de educação como uma política de Estado e não de governo (BORDIGNON, 2009) 

a fim de manter a continuação nos alcances de metas que declara: 

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração 

decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em 

regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 

implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino 
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em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações 

integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que 

conduzam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 
                                              I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 
 III - melhoria da qualidade do ensino; 
IV - formação para o trabalho; 
 V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 
 VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 

educação como proporção do produto interno bruto. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 59, de 2009). 

Bordignon (2009) afirma que este plano seria de dimensão nacional de responsabilidade de 

todos os entes federados e que abrangeria todos os níveis e etapas da educação, mas não 

de forma articulada e sistêmica. A estratégia de articulação do todo era justamente que 

estados e municípios elaborassem seus planos. 

No ano de 2001 foi aprovado o “primeiro” (considerando o de 1962) plano nacional de 

educação (PNE) por meio da Lei n° 10172/ 2001 (BRASIL, 2001). A fim de avaliar e garantir 

conquistas a partir do primeiro PNE, a população se mobilizou e se reuniu em algumas 

regiões, mediante encontros a partir das CONAES (Comissão Nacional de Avaliação da 

Educação Superior) para discutir a promoção das vinte metas do compromisso real no 

avanço sobre a qualidade da educação no país. A aprovação do segundo plano nacional de 

educação (PNE), foi sancionado pela Lei 13.005/2014 (BRASIL, 2014) somente no ano de 

2014 devido às inúmeras discussões sobre o orçamento da educação que tinha uma 

proposta de 10% do valor do PIB, contudo chegou num acordo de 7% que foi vetado no 

governo FHC, indo para 5,5% e que até hoje utilizamos somente 6,7%. A Emenda 

Constitucional de nº 59, de 2009 declara os recursos da DRU (Desvinculação das Receitas 

da União) que deveriam ser direcionados gradativamente até 2012 para a educação pública, 

todavia os recursos foram direcionados para a educação geral (BRASIL, 2009). Após todos 

estes entraves, o segundo plano nacional de educação entrou em vigor em 2014 orientando 

estados e municípios a elaborarem seus respectivos planos decenais em concordância com 

o plano nacional, conforme o artigo nº 8 dentro do prazo de um ano. Outra questão a ser 

considerada foi a falta de avaliação do primeiro PNE não trazendo a divulgação de 

resultados.  

Segundo Stremel, Tello e Mainardes (2014) a área de avaliação das políticas educacionais é 

relativamente nova no Brasil, mas tem se destacado pela sua relevância, por articular a 

percepção da realidade a partir de estudos científicos relacionando os problemas 

educacionais e as políticas desenvolvidas pelo Estado. Portanto, considera-se o que ainda 

está por fazer nos requisitos de acompanhar ou monitorar e avaliar as políticas educacionais 

e se estas têm promovido a qualidade da educação. No tocante ao planejamento 
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educacional, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) disponibiliza o acompanhamento 

dos relatórios de monitoramento e avaliação dos planos municipais de educação. Em 

relação a região sul encontrou-se as seguintes informações: 

Quadro 1: Relatório de avaliação e monitoramento dos PME  

Estados da região Sul Santa Catarina Paraná Rio 

Grande do 

Sul 

Municípios 295 399 497 

Relatório de monitoramento 268 497 331 

Relatório de avaliação 199 405 132 

Estimativa de relatórios de monitoramento considerando 1, 2 e 3 

ciclo 

885 1197 1491 

Estimativa de relatórios de avaliação considerando 1, 2 e 3 ciclo  885 1197 1491 

Fonte: Brasil (2020). 

Pode-se observar, a partir do quadro 1, que foram realizadas 3 fases de monitoramento e 

avaliação 2014-2016, 2017-2018- 2019-2020 (BRASIL, 2020). Estas avaliações e 

monitoramentos são bianuais segundo a Lei 13005/2014 (BRASIL, 2014), logo pode-se 

pressupor que cada município deveria ter enviado 3 relatórios de monitoramento e 3 de 

avaliação. Entretanto, conforme o quadro 1 observa-se que a estimativa do total geral de 

relatórios de cada estado não está próximo ao número de relatórios divulgados pelo governo 

federal. Observa-se que os estados apresentam um número muito reduzido considerando os 

totais conforme o quadro 1 de relatórios de monitoramento que já deveriam ter sido 

realizados.  

Contudo, os estados têm praticamente 2 anos até a conclusão dos relatórios do Plano 

Nacional de Educação. A situação do Rio Grande do Sul é preocupante levando-se em 

conta que possui 497 municípios que constam no sistema do MEC (BRASIL, 2020), apenas 

331 relatórios de monitoramento e 132 relatórios de avaliação foram entregues, quando 

poderiam ser 1491 relatórios de monitoramento e mais os possíveis 1491 relatórios de 

avaliação correspondentes ao estado nos 3 ciclos. Porém, não são disponibilizados na 

plataforma do MEC e do PNE em movimento se haverá mais ciclos de avaliação ou até 

mesmo os critérios de avaliação para os municípios referente à entrega dos relatórios. 

Notou-se ainda que os links sobre relatórios de monitoramento e de avaliação não 

continham nenhum arquivo. A Lei 13005/2014 especifica no seu artigo 5º a obrigação de 

monitoramento e avaliação e a publicação destes em seus sítios eletrônicos conforme 

abaixo: 
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Art. 5º A execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto de 

monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas 

seguintes instâncias: 

I - Ministério da Educação - MEC; 

II - Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e Comissão de 

Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal; 

III - Conselho Nacional de Educação - CNE; 

IV - Fórum Nacional de Educação. 

§ 1º Compete, ainda, às instâncias referidas no caput: 

I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos 

respectivos sítios institucionais da internet; 

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das 

estratégias e o cumprimento das metas; 

III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em 

educação. 

§ 2º A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PNE, o 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - 

INEP publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas 

estabelecidas no Anexo desta Lei, com informações organizadas por ente 

federado e consolidadas em âmbito nacional, tendo como referência os 

estudos e as pesquisas de que trata o art. 4º , sem prejuízo de outras fontes 

e informações relevantes. (BRASIL, 2014).  

Sendo assim, a lei específica a parte que cabe ao governo federal em relação ao 

monitoramento e avaliação, mas revela lacunas em relação a esta mesma questão para os 

municípios no que tange aos envios dos relatórios e divulgação à sociedade.  Estas 

informações, seja a divulgação dos relatórios de monitoramento ou de que modo foram 

orientados os municípios por parte do INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira) e MEC, visto que estas informações não constam no site 

oficial, portanto não estão abertas ao público geral, dificultando o acompanhamento por 

parte da população. Visto isso, cabe aqui alguns questionamentos: Quem está monitorando 

os planos municipais de educação da região sul? Qual tem sido o papel dos conselhos 

municipais de educação desta mesma região? Como ocorre a gestão democrática no 

cumprimento das metas dos planos municipais de educação? 

Este trabalho visa discutir como foram os acompanhamentos de monitoramento e avaliação 

do planejamento educacional realizados nos estados e municípios da região sul nos 

trabalhos elencados a partir do levantamento de dados nas bases selecionadas com o 

recorte de 2015 a 2020, considerando a implementação do Plano Nacional de Educação. 

Mais do que isto, o artigo abordará as análises destes trabalhos a partir de um esquema 

paradigmático de 4 níveis: técnico, metodológico, teórico e epistemológico com vistas a 

discutir os elementos utilizados para tais monitoramentos e avaliações. 

Identificando os trabalhos: 
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Foram encontrados na presente pesquisa 7 trabalhos stricto sensu dentre eles, 6 

dissertações e uma tese doutoral. Tais trabalhos foram produzidos e estão concentrados na 

área de educação. O recorte de tempo da pesquisa foi de 2015 a 2020, e esta revelou que 

quatro trabalhos foram defendidos em 2017, dois em 2020 e apenas um em 2016. Os 

trabalhos defendidos advêm de três universidades estaduais, uma comunitária, uma federal 

e duas privadas. 

1.  Nível técnico 

A análise em nível técnico apresenta que em todos os trabalhos encontrados foram 

realizadas análises dos documentos originais dos planos municipais de educação dos três 

estados da região sul. Observou-se que dos sete trabalhos, apenas em três trabalhos foram 

realizadas entrevistas com os implementadores do plano municipal de educação desta 

região. Veja o quadro 2 

Quadro 2: Caracterização dos trabalhos em nível técnico 

Trabalhos trabalho 1 trabalho 2 trabalho 3 trabalho 4 trabalho 5 trabalho 6 trabalho 7 

Caracterização da 
Pesquisa 

Bibliográfica Bibliográfica Bibliográfica e de 
campo 

Bibliográfico Bibliográfica Bibliográfica e 
de campo 

Bibliográfica e de 
campo 

Técnicas 
utilizadas na 
coleta de dados 

Revisão 
bibliográfica e 
pesquisa 
documental 

Revisão 
bibliográfica e 
pesquisa 
documental 

Revisão 
bibliográfica e 
pesquisa 
documental  

Revisão 
bibliográfica e 
pesquisa 
documental 

Levantamento 
das legislações 
e pesquisa 
documental 

Foram os 
indicadores 
quantitativos 
dos órgãos 
oficiais (IBGE, 
INEP/Censo 
Educacional, 
SMED-Porto 
Alegre). 

Revisão 
bibliográfica e 
pesquisa 
documental 

Instrumentos 
utilizados na 
coleta de dados 

Levantamento 
documental 

Levantamento 
documental 

Entrevistas e 
questionários 
semiestruturados  

Levantamento 
documental 

Análise dos 
documentos 
legais e 
operacionalizaçã
o e reflexão 
sobre os 
termos/referente
s à gestão 
democrática e 
comparação 
destes. 

Entrevistas e 
revisão e 
sistematiza 
ção da 
literatura, 
análise dos 
documentos 
legais  

Análise 
documental e 
entrevista 
semiestruturada 

Procedimentos 
utilizados no 
tratamento de 
dados 

Análise de 
conteúdo 

 
Teoria 
fundamentada nos 
dados 

Análise de 
conteúdo 

Análise de 
conteúdo e 
categorização 
de dados. 

Abordagem do 
ciclo de política 
de Stephen Ball. 

Abordagem do 
ciclo de políticas 
de Stephen Ball, 
em dois 
contextos: o 
contexto da 
influência e o 
contexto da 
produção de 
texto.  

 Fonte: Elaborado pelos pesquisadores baseado nos trabalhos elencados. 

Cabe ressaltar que os implementadores são os atores que observam as reais demandas 

que existem na educação por vivenciarem no cotidiano o processo de implementação do 

plano municipal de educação (BALL e MAINARDES, 2011).  

 

2.  Nível metodológico 
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Em relação às análises em nível metodológico, observou-se que o paradigma ou a lente 

pelo qual o pesquisador observou e analisou os dados em seis dos sete trabalhos, foi o 

paradigma qualitativo. Neste paradigma “o pesquisador não presume os resultados sem 

antes efetuar a investigação” (SANTOS, 2020, p. 46), favorecendo a abertura pela 

investigação dos fenômenos humanos (CHIZZOTTI, 2003) e utilizando instrumentos 

variados de apoio como entrevistas semiestruturadas, pesquisa documental, categorização 

de dados entre outros. Observe o quadro 3 abaixo: 

Quadro 3: Caracterização dos trabalhos em nível metodológico 

Trabalhos trabalho 1 trabalho 2 trabalho 3 trabalho 4 trabalho 5 trabalho 6 trabalho 7 

Principais 
passos 

1.Pesquisa de 
estado do 
conhecimento 
2. Seleção e leitura 
dos documentos 
3. Análise dos 
dados. 
4.Organização em 
categorias 

1.Detalha a 
estrutura 
administrativa do 
Estado. 
2.Aproximações 
entre as 
responsabilidades 
federal estadual e 
municipal.  
3. Apresenta e 
analisa fontes de 
dados primários. 

1.Pesquisa 
documental. 
2.Aplica 
ção de 
entrevista 
semi- 
estruturada. 
 3. Análise e 
cruzamento 
dos dados. 

1. Pesquisa 
documental. 
2. Análise de 
dados a partir 
dos PMEs. 
(análise de 
conteúdos 
Bardin) 

1.Coleta de 
documentos. 
2. Análise dos 
documentos. 
3.Categorização 
dos dados.  

1.Revisão de 
literatura. 
2. Análise de 
documentos 
legais. 
3.Entrevistas 
4. Análise a 
partir do ciclo 
de políticas 
Stephen Ball 

1.Revisão de 
literatura 
2. Estado da arte 
3.Análise 
documental 
4.Entrevista 
semiestrutu 
rada 

Tipos de 
paradigmas 

qualitativo   
dialético 

quantitativo dialético qualitativo quantitativo 
qualitativo 

quantitativo 
qualitativo 

quantitativo 
qualitativo 

qualitativo 

Fonte: Elaborado pelos pesquisadores baseados nos trabalhos elencados.  

3.  Nível teórico 

As análises realizadas neste nível, contribuíram para obter uma melhor percepção 

em relação ao planejamento educacional na região sul. Os problemas encontrados 

referentes à construção do planejamento educacional nesta região podem ser 

observados a partir do quadro 4 abaixo: 

Quadro 4: Caracterização dos trabalhos em nível teórico 

Trabalhos trabalho 1 trabalho 2 trabalho 3 trabalho 4 trabalho 5 trabalho 6 trabalho 7 

Problemas 
educacionais 
privilegiados 

1.Políticas 
Públicas. 
2.Vida Escolar. 
3.Participação 
da comunidade 
nas decisões. 

1. Relação entre 
os entes federal, 
estadual e 
municipal. 
2.Planejamento 
educacional, 
descentralização  
3.Prioridade de 
recursos públicos. 

1.Educação 
Infantil;  
2. Qualidade da 
educação. 

1. 
Educação de 
jovens e 
adultos 2. 
Formação de 
professo 
res 

1. Planejamento 
educacional 
2. Plano municipal 
de educação dos 
municípios do RS 

Plano municipal de 
educação de POA- 
RS meta 9 - 
universalização e 
alfabetização de 
jovens de 15 anos ou 
mais, até o final do 
PME-POA e reduzir 
55% do 
analfabetismo 
funcional 

Metas e 
estratégias para 
a superação 
das 
desigualdades 
educacio 
nais, com 
atenção 
especial às 
populações 
excluídas da 
sociedade.  

Problemas 
referentes à 
construção do 
planejamento 
educacional 

1.PMEs 
Burocráti 
cos apenas 
para cumprir a 
lei  
2. Desinteresse 
dos gestores na 
Elabora 
ção do PME. 
3. Pouca 
participação da 
comunidade na 
elaboração.  

1.Gestão do 
financiamento da 
educação 
municipal no 
período de 2001 a 
2004, 
2. A distribuição 
dos recursos, 
prioridades na sua 
aplicação e gestão 
a nível de 
secretaria 
municipal de 
ensino. 

1-Empresa foi 
contratada para 
fazer o PME 
2.Professores 
não participam 
do processo 
que se diz 
democrático 

Não trata 1. Gestão 
democrática 

Professores e alunos 
não participam   
em nenhum dos 
contextos (do 
discurso e da 
construção do texto)  

1.O breve prazo 
estabelecido 
para a 
construção dos 
PMEs foi um 
aspecto que 
fragilizou a 
qualifica 
ção dos planos. 
2. Algumas 
metas foram 
mera reprodu 
ção do PNE 
sem reflexão 
local.  
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Problemas 
referentes à 
qualidade – 
monitora-
mento/avaliaçã
o da educação 

não trata. 1.Faz uma análise 
quantitativa e 
qualitativa a partir 
do PME para 
demonstrar os 
avanços obtidos 
com o PME e o 
cumprimen 
to de suas metas. 

1.Metas não 
cumpridas 

Avaliação e 
monitoramen
to PME feitos 
para cumprir 
burocracia e 
não como 
norteador de 
políticas 
realmente 
significativas 
em relação 
ao 
cumprimento 
das metas do 
PNE 

1.gestão no corpo 
da lei (incisos, 
parágrafos) e 
gestão no anexo 
da lei (metas, 
estratégias e 
diagnósticos ou o 
plano em si). 

1.INEP E IBGE- 
nenhuma testagem 
para aferir o grau de 
analfabetismo ou 
alfabetismo do 
declarado. 
2.Não garantia da 
meta 9.5., que 
implica em garantir a 
escolarização com 
aulas presenciais e 
ministradas por 
professores 
habilitados e, no caso 
da rede pública, 
concursados 
3.Não 
encaminhamento da 
meta 8.1, 8.4 e 8.5 
4.suspensão das 
matrículas na EJA 
em 2017. 

Não trata. 

Críticas 
Desenvolvidas 

Referentes aos 
problemas 
apresenta 
dos. 

1.Modelo de 
produção 
capitalista; 
2.Discurso 
hegemônico das 
políticas 
educacionais 
vinculadas aos 
interesses 
econômicos; 

1.Não há 
participa 
ção dos 
docentes na 
elaboração do 
PME.  
2. Salários dos 
professores 
abaixo do piso 
Nacional 

Referen-tes 
aos proble 
mas 
apresen-
tados 

1.Não há 
consenso nos 
documentos 
examinados 
quanto ao 
conceito de 
gestão 
democrática 
2. ora se pautam 
no PEE e ora se 
pautam no PNE. 
3.Embates 
ideológicos e 
antagonismos de 
interesses. 

Há demanda 
considerável para a 
modalidade EJA da 
Rede Municipal de 
Porto Alegre, o que 
faltam são ações 
políticas efetivas que 
se balizem em dados 
reais e impactem 
positivamente 
O novo gerencialismo 
não promove 
possibilidades de 
cumprimento da meta 
9  

Devido aos 
grandes cortes 
do financia 
mento da 
educação em 
2017 e previsto 
para os 
próximos vinte 
anos, conforme 
determina a 
Emenda 
Constitucional 
n. 95, o 
caminho dos 
planos 
apresenta-se 
ainda muito 
incerto. 

Propostas 
Apresentadas 

Não apresenta. Gestão 
democrática, 
descentrali- 
zação de recursos 
e planejamen- 
to 

Não apresenta 1.Dispo- 
nibiliza-ção 
de 
documentos 
condensados 
sobre os 
resultados 
das  
avalia- 
ções. 
2.Parcerias 
físicas e 
jurídicas.  

1.Materiali 
zação e 
efetividade da 
gestão 
democrática na 
forma da lei 

 Contexto da prática 
da política, e defende 
que as políticas são 
“processos de 
recontextuali 
zação, recriação” 
(BALL; MAGUIRE; 
BRAUN, 2016, p.4) 
por parte de atores 
que possuem certa 
autonomia no 
contexto onde atuam 
e, portanto, também 
possuem o controle 
do processo.  

1. Acesso e 
permanên 
cia de crianças 
e adolescentes 
por meio dos 
planos em 
vigência; 
 2. Prioridade 
às políticas 
sociais e 
educacio 
nais como eixos 
centrais de 
linha de ação 
de governos;  
3.  Garantia de 
financia-mento.  

Autores Mais 
Citados 

Marx,et al 
(1997), Coelho 
(2004)  

Fontes 
documentais 

Alessandra 
Arce (2002a, 
2002b, 2012), 
Sonia Kramer 
(1987, 2006), 
Moysés 
Kulhmann Jr, 
(1998, 2000, 
2005, 2015, 
2016), Zilma 
Oliveira, (1998, 
2000, 2012), 
Flúvia 
Rosemberg 
(1997, 2017) e 
Dermeval 
Saviani (2013). 

BARDIN 
(1994); 
 PAIVA 
(2009)  

Fontes 
documentais 

 Ball et al (1992, 
2011 e 2013) 

Stephen Ball 
(2013, 2014, 
2016), 
Jefferson 
Mainardes 
(2011), Cesar 
Tello (2015), 
Demerval 
Saviani (2008, 
2013, 2014), 
Pablo Gentili 
(2009) e Miguel 
Arroyo (2011). 

Fonte: Elaborado pelos pesquisadores baseados nos trabalhos elencados. 

Pode-se observar no quadro 4, a existência de problemas comuns aos estados como a 

pouca ou nenhuma participação da comunidade na construção do plano municipal de 

educação. Isto revela um outro problema que foi a falta da gestão democrática na forma da 

lei. Segundo Lauer (2017), após analisar 497 planos municipais do Rio Grande do Sul, os 

problemas em relação à gestão democrática já começam na efetuação do texto 

apresentando contradições e partes que remetem igualmente oras ao plano nacional, oras 
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ao plano estadual não refletindo os interesses da população. O autor ainda afirma que os 

embates ideológicos ficam explícitos nos planos municipais em relação a forma de 

provimento de diretores/ gestores e complementa que os municípios de maior porte as 

eleições diretas se sobrepõem, nos municípios menores, o provimento é misto, revelando o 

entendimento que se há da gestão democrática e seus antagonismos de interesse. Um 

exemplo da falta de participação dos agentes da política na construção dos PMEs e da falta 

de democracia é citado por Rafael, (2016, p. 137) em que cita a contratação de uma 

empresa para a elaboração do plano sem a participação da comunidade escolar:  

É lamentável observar que os professores e os profissionais da educação 
em geral não foram mobilizados e nem fizeram parte desses estudos e 
análises que tornaram possível a criação desse Plano Municipal, fato 
contraditório, pois a educação está diretamente ligada a vida dessas 
pessoas, ou talvez esta mobilização não ocorreu, por que foi uma empresa 
que foi contratada para desenvolver o plano e não necessitou da ajuda 
aqueles que sem seu trabalho diário a educação [...] não existiria. 

O desenvolvimento e o prazo para os planejamentos foram pontuados nos trabalhos 

encontrados. O prazo de um ano para a efetivação dos planos foi citado como insuficiente 

para a obtenção de um documento final com qualidade. Para Moura (2017, p. 129). 

O curto espaço de tempo para uma discussão mais aprofundada e reflexiva 
das metas e estratégias foi um fator que não possibilitou uma estruturação 
com maior qualidade no documento final do plano, já que constatamos que, 
em alguns casos, até mesmo metas e/ou estratégias que seriam de 
competência ou responsabilidade da União permaneceram no plano 
municipal como se fosse de responsabilidade do município.  

O estudo de Moura (2017) corrobora com o estudo de Lauer (2017) revelando práticas 

comuns nos municípios na elaboração de documentos que deveriam ter o caráter 

democrático.  Desta forma Caldas (2017, p. 173) reforça constatando “que a força da lei se 

sobressaiu, deixando transparecer que os municípios tanto organizaram seus Sistemas de 

Ensino quanto elaboraram seus PMEs motivados “apenas para cumprir formalidades 

burocráticas”. Moura (2017, p. 130) destaca que ao realizar o trabalho sobre o planejamento 

municipal foi percebido a abertura para um debate e participação da população. Porém, em 

um trecho de sua obra percebe-se a contradição: 

      O que pudemos perceber é que várias questões foram debatidas por 

meio de reuniões, conferências e consultas públicas. Porém, alguns 
pontos polêmicos somente foram destacados durante a fase de 
apreciação do documento nas Câmaras municipais de Vereadores, em 
vista de sua aprovação.  

Embora a autora afirme a abertura de debate na construção do PME, destaca que em 

pontos polêmicos o debate se fechou oportunizando somente o documento. Aqui é um 
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exemplo daquilo que ocorre em muitos lugares do país em relação à participação na 

construção da democracia. 

4.  Nível epistemológico 

Nas análises de nível epistemológico foram observadas várias concepções. Veja o 

quadro a seguir: 

Quadro 4: Caracterização dos trabalhos em nível epistemológico 

Trabalhos trabalho 1 trabalho 2 trabalho 3 trabalho 4 trabalho 5 trabalho 6 trabalho 7 

Critérios de 

Validação 

Científica 

Parte de dados 

quantitativos 

 retirados de 

documentos 

oficiais fazendo 

uma análise a 

partir de Bardin e 

posterior 

mente faz uma 

reflexão crítica 

sobre os 

resultados 

A partir da 

análise de 

documentos 

oficiais 

municipais, faz 

uma 

aproximação dos 

documentos 

federais 

norteadores, 

verificando o 

cumprimento 

legal da 

estruturação em 

sua construção. 

Após a partir de 

dados oficiais 

verifica-se o 

cumprimento das 

metas e se faz 

uma análise 

dialogada com a 

realidade política 

e democrática do 

tempo em 

questão. 

Teoria funda- 

mentada nos 

autores 

elencados 

Parte de dados 

quantitativos 

retirados de 

documentos 

oficiais fazendo 

uma análise a 

partir de Bardin e 

posteriormente 

faz uma reflexão 

crítica sobre os 

resultados 

 O trabalho 

empírico, de  

produção de 

dados baseou-se 

… 

A análise focou-

se na ... 

Posteriormente 

os dados 

produzidos foram 

categorizados 

Na compilação 

da bibliografia 

selecionada com 

o propósito da 

revisão de 

literatura, 

as técnicas 

utilizadas para a 

coleta de dados 

foram  

O estudo se 

fundamenta na 

abordagem do 

ciclo de políticas 

de Stephen Ball, 

utilizando dois 

dos principais 

contextos, a 

saber: o contexto 

de influência e o 

contexto da 

produção de 

texto. Utilizados 

para as análises 

do período de 

elaboração dos 

PMEs (contexto 

de influência) e 

análise dos 

documentos 

oficiais (contexto 

da produção de 

texto) que 

orientaram a 

elaboração do 

documento oficial 

de cada 

município da 

região da 

AMOSC.  

Concepção de 

Causalidade 

Considera a 

inter-relação 

entre os sujeitos 

e seu contexto 

social em uma 

relação dialética 

na realização da 

análise dos 

dados obtidos. 

A partir das 

metas 

estabelecidas 

verifica-se se o 

resultado foi 

obtido. 

O pesquisador, 

sujeito da 

pesquisa, 

constrói a teoria 

durante o 

processo de 

pesquisa de 

campo, 

resultando em 

uma série de 

conceitos que 

representam 

teoricamente 

aquela problema 

tica estudada 

 
O pesquisador e 

educador tem o 

dever de operar 

com os conceitos 

pondo-os a 

contribuir o 

questionamento 

da própria 

realidade e da 

própria teoria.  

 
Compreender o 

processo de 

elaboração dos 

PMEs e interligar 

a atuação de 

novas políticas 

educacionais. 

  

Concepção de 

Ciência 

Histórico-

dialética, leva em 

consideração os 

dados empíricos 

obtidos dos 

documentos 

analisados e não 

desconsidera a 

pesquisa 

qualitativa, 

entretanto busca 

uma superação a 

partir da análise 

crítica e histórica 

dos fatos e 

acontecimentos. 

Histórico-

dialética, 

pressupondo a 

participação 

democrática da 

comunidade 

escolar na 

elaboração do 

PME e a disputa 

entre o real e a 

ideologia 

capitalista, entre 

o planejado e o 

efetivamente 

realizado 

Fenomenológica.

  

Fenomenológica, 

A considera que 

o objeto somente 

existe para o 

sujeito que o 

conhece. 

Descreve sua 

trajetória 

educacional e 

seu envolvimento 

com a pesquisa 

para a partir 

disso buscar um 

afastamento 

estratégico para 

eliminar o 

máximo possível 

de influências no 

objeto. 

Fenomenológica.

  

Pós estruturalista 

(ciclo de política 

em Stephen Ball) 

Abordagem do 

ciclo de políticas 

como um 

referencial 

analítico para 

compreensão da 

produção das 

políticas 

educacionais. 

Pressupostos 

Lógico-

Gnoseológicos 

A relação sujeito 

objeto é dialética, 

onde percebe-se 

 O sujeito 

considera o 

objeto a partir de 

Resultante da 

interação do 

sujeito com o 

O objeto se 

mostra ao sujeito 

que conhece. 

A própria gestão 

democrática 

perfazendo o 

 
A relação sujeito-

objeto é 

caracterizada 
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(Relação 

sujeito-objeto)  

a tendência de 

uma práxis do 

sujeito na 

pesquisa. 

uma visão de 

construção da 

realidade a partir 

da participação 

através da 

gestão 

democrática. 

objeto. 

Considera não 

existir o objeto 

puro sem a 

influência do 

sujeito que o 

conhece. 

Considera a 

visão política e 

ideológica do 

sujeito da 

pesquisa. 

entendi- 

mento de que a 

transmissão do 

conhecimento é 

um serviço 

público, portanto 

democracia. 

como qualitativa, 

com tendências 

ao ser neutro, à 

empatia, à 

igualdade, à 

ênfase em 

confiança, ao 

sujeito como 

amigo e ao 

contato intenso. 

Concepção de 

Homem 

Concebe o 

homem como um 

ser ativo social, 

capaz de 

modificar e 

construir sua 

própria história 

Concebe o 

homem como um 

ser ativo social, 

participativo. 

 
Concebe o 

homem como 

beneficiário das 

políticas 

públicas. 

Natureza política, 

e que recriam a 

realidade 

No processo de 

atuação da 

política possuem 

o controle do 

processo, tendo 

em vista que 

esses atores têm 

um certo grau de 

autonomia no 

contexto em que 

atuam, fazendo 

com que o 

produto do 

processo sofra a 

influência das 

interpretações e 

seja recriado a 

partir das 

histórias de vida, 

de experiências 

profissionais e 

das condições 

objetivas do 

contexto onde 

esses 

profissionais 

atuam. 

Sujeitos do 

processo como 

agentes 

protagonistas da 

prática, que 

podem sofrer 

interferências 

conforme as 

relações que são 

estabelecidas 

durante o 

percurso desde a 

elaboração dos 

textos oficiais até 

a atuação das 

políticas. 

Concepção de 

História 

Construída por 

muitas mãos e 

espaço de 

transformação 

social. 

Construída por 

muitas mãos e 

espaço de 

transformação 

social. 

   
Construída pelos 

que atuam  

Espaço     para 

articulação e 

alinhamento de 

esforços 

coletivos, 

crescimento 

pessoal e 

profissional dos 

sujeitos 

envolvidos, e 

relevância do 

marco histórico 

proporcionado 

por esse 

processo de 

criação, 

elaboração, 

planejamento e 

desenvolvimento.  

Concepção de 

Realidade 

Em constante 

transformação e 

espaço de 

disputa de poder 

e direitos   

Em constante 

transformação e 

espaço de 

disputa de poder 

e direitos  

 
Como espaço de 

disputa 

Como espaço de 

disputa pelo 

poder 

realidade da lei e 

a realidade do 

anexo da lei 

 
Realidade como 

oportunidade de 

melhoria 

(qualidade), e 

busca da 

redução da 

desigualdade. 

Concepção de 

Educação 

Libertadora e 

democrática 

Educação como 

processo 

necessário para 

a formação do 

cidadão, do qual 

toda criança e 

adolescente têm 

direito e vê como 

dever do estado 

planejar para 

garantir que esse 

direito seja de 

qualidade. 

Educação como 

lugar de direito 

do cidadão e 

dever do Estado. 

Que deve prezar 

mais pela 

qualidade 

 do que pela 

quantidade. 

Emancipadora Primazia original 

do plano. 

educação como 

direito a 

participação. 

A educação é 

instrumento 

necessário para 

a sobrevivência 

humana, 

Direito humano, 

subjetivo e social 

Depende de 

como está 

organizado o 

espaço 

educacional, por 

meio de 

metodologias 

que possibilitem 

a interação entre 

o “conhecimento 

vulgar” e o 

“conhecimento 

científico” em 

uma síntese 

reflexiva entre a 

cultura formal, os 

conhecimentos 

sistematizados e 

a cultura 

experienciada 

pelos sujeitos.  

Concepção de Participativo e Toma por base Necessário e Não define Redistribuição de 
 

Planos de 
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Planejamento 

educacional 

democrático- 

, partindo do 

pressuposto de 

que o 

planejamento é 

uma 

oportunidade de 

mudança, de 

melhoria do 

sistema 

os documentos 

norteadores 

federais, no 

caso, para uma 

construção 

democrática e 

participativa com 

auxílio dos 

membros da 

comunidade 

participativo. responsabilidade

s, 

promoção de 

amplo debate, 

acompanhamen-

to. 

Ele é um 

instrumento de 

gestão para a 

efetivação da 

cidadania 

educação como 

instrumento 

importante do 

processo de 

planejamento 

educacional, não 

como uma ação 

improvisada, 

mas como meio 

de pensar e 

repensar as 

políticas públicas 

educacionais.  

Concepção de 

monitoramento 

e/ou avaliação 

da educação 

Não especificado 

no trabalho 

Ato necessário 

para aferir os 

avanços em 

relação aos 

objetivos e ao 

mesmo tempo 

oportunidade 

para reavaliar e 

replanejar 

quando o 

objetivo não foi 

atingido 

Contínua e 

qualitativo  

Deve apontar 

debates de como 

melhorar a 

educação 

Extensão da 

política pública 

 
Não especificado 

no trabalho 

  

 

Fonte: Elaborado pelos pesquisadores baseados nos trabalhos elencados. 

Neste quadro ressaltamos as concepções sobre planejamento educacional que revelaram a 

diversidade de concepções e a falta de definição em dois trabalhos. Em dois trabalhos o 

termo instrumento foi utilizado para o planejamento educacional como ferramenta para a 

gestão e efetivação da cidadania e meio de pensar as políticas públicas educacionais. E em 

outros dois trabalhos reportou o planejamento educacional como oportunidade de mudança 

e melhoria e construção democrática e participativa. 

Nos chama a atenção que a própria produção de trabalhos na região sul, pesquisadores que 

se debruçaram a analisar o planejamento educacional seja ele apenas uma meta ou ele em 

sua totalidade municipal, não foram observadas as concepções dos autores em dois 

trabalhos de forma robusta na questão do monitoramento e avaliação. O monitoramento e 

avaliação são partes fundamentais de uma política revelando os seus resultados positivos e 

negativos e se cabe ainda o uso desta política ou a substituição dela. 

Considerações finais 

O presente artigo procurou discutir o planejamento educacional a partir de trabalhos 

encontrados nas plataformas elencadas, resultando 6 dissertações e 1 tese que tratam 

sobre a questão da elaboração, monitoramento e avaliação dos Planos Municipais de 

Educação dos municípios da região Sul do Brasil. A partir das análises destes trabalhos 

percebeu-se que nos processos de elaboração dos PMEs, apesar das exceções, não 

ocorreu de modo que a comunidade participasse de todas as etapas. Também ficou visível a 

falta de transparência por parte dos responsáveis pelo monitoramento do PME, 

principalmente na divulgação de informações e orientações no site oficial, em que falta 

informações sobre as entregas dos relatórios de monitoramento e avaliação pelos 
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municípios e também há vários links que estão corrompidos não dando acesso aos 

documentos para consultas. 

Entre os problemas apresentados referentes à construção do planejamento educacional, 

destaca-se a falta de participação coletiva nos processos de decisão e elaboração dos 

planos, isto é, a inexistência de dispositivos que promovam o desenvolvimento de práticas 

mais democráticas e participativas.  Ademais ressalta-se que o fator tempo foi determinante, 

conforme mencionado por Moura (2017) no estudo dos PMEs da Associação dos Municípios 

do Oeste de Santa Catarina (AMOSC), visto que os municípios tiveram o prazo de um ano a 

partir da publicação do PNE em 2014 para a construção dos seus respectivos 

PMEs. Observou-se também outro ponto fundamental, de acordo com Caldas (2017) 

municípios organizaram seus Sistemas de Ensino e criaram seus PMEs, motivados tão 

somente em cumprir formalidades burocráticas. Corroborando com este trabalho Lauer 

(2017) afirma que nos 497 PMEs do Rio Grande do Sul foi possível perceber as 

contradições, as ideologias e que oras remetiam a partes dos PEE e PNE.   
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